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Criança é prioridade. Sempre!!!

Em novembro de 2016 o Sinbref publicou no seu informativo mensal de número 2 o estudo 

realizado pela Fundação Getulio Vargas sobre a situação das creches conveniadas a Prefeitura 

do Rio de Janeiro. Este estudo encomendado pelo Sinbref e patrocinado pela Fecomércio-RJ 

trouxe o mapa de uma perversa realidade ao compararmos com as demais capitais brasileiras 

do porte do Rio de Janeiro.

O artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assim como 

art 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) rege que a Criança é 

prioridade absoluta e “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida,

à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 

de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão”.

Ao contrário do que rege a Constituição e o ECA, até a primeira metade de 2017, o poder público 

no Município do Rio de Janeiro não estava priorizando nossos pequenos cidadãos e mantinha o 

valor da Per Capita mensal de cada criança em apenas R$ 300,00, muito abaixo dos

R$ 851,00 de custo de cada criança nas creches conveniadas conforme aponta o Estudo da 

Fundação Getulio Vargas - FGV realizado em 2016 disponível na seção Informativos do site do 

Sinbref (www.sinbref.org.br).
Felizmente, notícias de junho de 2017 apontam uma luz no fim do túnel. As declarações do 

Prefeito do Rio de Janeiro Marcelo Crivella, apontam para o aumento da per capita de

R$ 300,00 para, pelo menos, R$ 600,00 mensais. 

Ainda longe do ideal, o valor per capita de seiscentos reais mensais, aliviará a situação 

caótica atravessada pelas creches que, como todo o País, sofre com a atual crise política e 

econômica que vem se agravando desde 2014, aproximando o valor pago pela prefeitura ao 

custo de cada criança nas creches conveniadas (R$ 851,00 conforme o estudo da FGV).

O Prefeito Marcelo Crivella anuncia o aumento, ainda para agosto, 

do pagamento do valor Per Capita para as crianças das creches conveniadas 

à Prefeitura do Rio de Janeiro, conforme necessidades apontadas no estudo 

encomendado pelo Sinbref



Cesar Benjamin, jornalista, cientista político e ex-ativista contra a ditadura militar, hoje a frente da 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, responsável pela formação básica de mais de 

641 mil crianças, divulgou em junho de 2017 uma nota na qual fala sobre a necessidade de socorrer 

as creches do Rio de Janeiro e que, com a Secretaria de Fazenda, foi buscada uma solução.

As declarações de Cesar Benjamin veem de encontro com a pesquisa encomendada pelo Sinbref 

endossando as informações levantadas pela Fundação Getulio Vargas (FGV) em 2016.

“[...] A SME* mantém cerca de 60 mil crianças em creches, das quais 44 mil em 

instituições próprias e 16 mil em conveniadas. Estas últimas são gerenciadas por 

entidades filantrópicas, mas recebem recursos públicos. Por sua gênese, situam-

se nas áreas mais pobres do município. Fazem um trabalho notável. São 

insubstituíveis.

Estudando os números da educação no Brasil, constatei uma anomalia: a 

proporção entre creches conveniadas e públicas no Rio de Janeiro é inferior à 

metade da média das outras capitais. Pedi um estudo sobre isso. Verificamos que 

poderíamos abrir em curto prazo mais 6 mil vagas sem investimento novo.

Esse incremento esbarra no baixo valor per capita pago pela Prefeitura do Rio: 

R$ 300,00 por criança por mês, contra R$ 650,00 a R$ 800,00 pagos em São Paulo e 

em Belo Horizonte. Esse valor, congelado há bastante tempo, se tornou irreal. Por 

isso, em vez de ampliar vagas, as creches conveniadas estão fechando. Vi que era 

preciso deter esse movimento.

Depois de esgotar as tentativas de resolver o problema remanejando o orçamento 

da Secretaria Municipal de Educação, levei a questão ao prefeito. Junto com a 

secretária de Fazenda, buscamos uma solução no âmbito do orçamento geral da 

Prefeitura. [...]” afirma Cesar Benjamin em nota publicada no Jornal do Brasil, Folha 

UOL, Extra e O Globo.

● A maior parte dos convênios com Prefeituras não cobre a totalidade dos gastos estimados para uma creche-padrão;

● São Paulo e Brasília pagam valores per capita maiores e têm legislações mais detalhadas sobre como deve ser 

utilizado o recurso público;

● Rio de Janeiro está entre as cidades com menor repasse para as instituições sem fins lucrativos.

Valor Per Capita repassado para crianças de 0 a 3 anos em período Integral Mensalmente

*Os valores incluem adicional 
de berçário, mas não incluem 
outros possíveis adicionais 
determinados por cada 
município de acordo com 
seus critérios.
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“Há de se compreender que investir na criança é investir no futuro... esta frase já foi cantada 

em prosa e verso, virou até um clichê, mas digo, com mais de trinta anos de experiência na 

área social atendendo crianças e adolescentes que não há verdade maior.

Nós que vivemos no Rio temos como uma das principais preocupações, se não for a 

principal, a questão da segurança. Há muito tempo afirmo que, se dermos uma base sólida a 

criança, dando segurança, amor e alimentação adequada, entre tantas outras coisas que 

elas necessitam, conseguiremos reverter a grave situação de segurança que vivemos em 

nossa cidade... só assim resolveremos anos de abandono e cumpriremos o que determina a 

Constituição, fazendo da criança prioridade absoluta!” afirma Deise Gravina, Presidente do 

Sinbref e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro - 

CMDCA-Rio atualmente em seu quinto mandato.
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não deverá utilizá-lo, copiá-lo ou revelar o seu conteúdo. 

Comprovação de Convênios - Rio de Janeiro / São Paulo

Conra na página Informativos do site do Sinbref o estudo completo
encomendado pelo Sinbref realizado pela FGV.
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Sinbref participa de Debate Público na Câmara dos Vereadores sobre 
o fortalecimento dos Conselhos Tutelares do Município do Rio de Janeiro

Deise Gravina (Presidente do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Rio de Janeiro - CMDCA-

Rio), Dr. Sérgio Luiz de Souza (Juiz da IV 

Vara da Infância e da Juventude), Dra. 

Eufrásia souza das Virgens (Coor-

denadora das Defensorias Públicas), 

Vereador Professor Adalmir, Sergio 

Roque (Presidente da Associação dos 

Conselheiros Tutelares - RJ) e Heber 

Bôscoli (Ex-conselheiro tutelar da Zona 

Sul) posam para a tradicional foto com os 

conselheiros tutelares presentes ao 

Debate Público.

Dia 22 de junho de 2017, a Presidente do Sinbref, Dra. Deise 
Gravina participou do Debate Público promovido e presidido 
pelo Vereador Professor Adalmir na Camara dos Vereadores 
do Município do Rio de Janeiro. O Debate discutiu o 
fortalecimento dos Conselhos Tutelares e Deise Gravina 
representou o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do Rio de Janeiro - CMDCA-Rio, órgão no 
qual Deise desempenha atualmente a função de presidente. 

Deise Gravina mantém uma relação de estrei to 
companheirismo com os conselheiros tutelares, por 
entender e sobre tudo valorizar o importante trabalho que 
eles desempenham na garantia dos direitos das crianças e 

dos adolescentes, justamente por estarem "na ponta", no contato direto com o público alvo do 

atendimento.
“Que horas são? Meia noite?” indaga Deise completando: "Recebemos uma denúncia que uma 

criança tem seus direitos violados neste momento, talvez dentro de uma comunidade. Quem irá até lá 

nesta hora avançada averiguar e resgatar esta criança?" A fala de Deise, presidente do CMDCA-Rio 

nos leva a refletir sobre a importância do Conselheiro Tutelar, sobre a pessoa que está disponível e 

pronta a atender crianças ou adolescentes, a qualquer hora e em qualquer região da cidade, inclusive 

as mais perigosas, expondo-se aos mais diversos riscos no cumprimento do seu dever.

"O Conselheiro Tutelar  merece condições de trabalho diretamente proporcionais a importância do 

seu trabalho", completa Deise, momento no qual foi aplaudida de pé pelo público.

Deise Gravina defende fortemente e empenha-se no diálogo entre o Conselho Tutelar e o CMDCA

no intuito do aprimoramento do desempenho de ambos os órgãos, sendo o Conselho Tutelar a mais 

importante fonte de informação sobre as crianças e adolescentes da Cidade do Rio de Janeiro, 

indicando as demandas que, junto a outros órgãos, norteam as políticas públicas desenvolvidas no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro.

Deise também fez questão de parabenizar o Secretario de Educação, Esporte e Lazer, 

Sr. Cesar Benjamin e ao atual Prefeito Marcelo Crivella pela iniciativa de rever e ajustar o valor 

per capita pago às creches conveniadas à Prefeitura do Rio de Janeiro "Que venham sempre 

frutos de trabalho e sucesso!" concluiu Deise Gravina.



Debate discute estratégias para o fortalecimento dos Conselhos Tutelares

Responsável por zelar pelos direitos da criança e do adolescente, o Conselho Tutelar é um órgão 
permanente e autônomo, criado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para atuar sempre que 
se perceba abuso ou situações de risco contra a população infanto-juvenil. Entretanto, no Município do 
Rio de Janeiro, os Conselhos estão sofrendo com o baixo investimento e carência de unidades.
A convivência com alagamentos, infiltrações, roedores e falta de infraestrutura é uma constante. 
Para reverter essa situação e fortalecer os órgãos e seus agentes, o vereador Professor Adalmir (PSDB) 
promoveu um debate público na Câmara do Rio na última quinta-feira (22) com representantes dos 
Conselhos, do Poder Judiciário e da Prefeitura. 

Compuseram a mesa de honra o juiz da 4ª Vara da Infância de Juventude, Sérgio Luiz de Souza; 
a defensora pública e coordenadora de defesa da criança e adolescência, Eufrásia Maria Souza das 
Virgens; Cristiane Santana, a representante do Subsecretário Municipal de Assistência Social e Direitos 
Humanos, Damião da Silva Paiva; a presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Deise Gravina; o presidente a Associação Municipal dos Conselheiros Tutelares do 
Município do Rio de Janeiro, Sérgio Roque; e o Conselheiro Tutelar da Zona Sul, Heber Bôscoli. 

Segundo determinação do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
para assegurar a equidade de acesso ao sistema protetivo, o município deve observar, preferencialmente 
a proporção mínima de um Conselho para cada cem mil habitantes. A Cidade do Rio, com quase 7 milhões 
de pessoas, deveria ter pelo menos 60 Conselhos Tutelares, mas só tem 18 em funcionamento. 
“Só o Conselho de Bangu, por exemplo, tem em sua abrangência mais de 250 mil pessoas, com cerca de 
80 atendimentos / dia por conselheiro, o que é humanamente impossível realizar com a qualidade que as 
famílias merecem”, revela o presidente da Associação Municipal dos Conselheiros Tutelares do Município 
do Rio de Janeiro, Sérgio Roque. 

“Crianças e Adolescentes têm de ser prioridade absoluta. Para garantir essa prioridade é fundamental 
valorizar e apoiar os Conselhos Tutelares, fiscalizando e investindo neles por meio de dotações 
orçamentárias especificas”, sugeriu Eufrasia das Virgens. Deise Gravina ressalta que o Conselho deve 
ser apoiado para ter voz e autonomia efetiva, conforme previsto pelo ECA. Conselheiro durante muitos 
anos na Zona Sul da cidade, Heber Bôscoli, que se notabilizou quando teve de enfrentar o poder de uma 
procuradora aposentada que torturava uma criança de dois anos, servindo de inspiração para um seriado 
de TV, afirmou que o conselheiro deve ser respeitado pela condição de mandatário que é para representar 
a sociedade na defesa das crianças e adolescentes. “É preciso restabelecer o respeito ao conselheiro 
dando-lhe o apoio e a infraestrutura necessária para cumprir o seu dever”, disse. 

Professor Adalmir contou que esteve recentemente no Conselho da Barra da Tijuca e ficou abalado com a 
precária situação do local, inundado com as fortes chuvas que assolaram a cidade na última semana.
“É preciso muito amor e dedicação de um conselheiro quando se tem poucos estímulos e quase nenhuma 
infraestrutura para trabalhar. Por isso a importância desse debate para ouvirmos quem atua na linha de 
frente da proteção dos jovens e crianças para que possamos pressionar o Executivo para investir e 
ampliar os Conselhos Tutelares da nossa cidade”, concluiu.

O Debate Público sobre o fortalecimento dos 
Conselhos Tutelares é capa do 
DCM - Diário Ocial da Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro. 

A publicação do DCM trouxe como destaque na capa da edição 

nº 115, de 26 de junho de 2017 o Debate onde Deise Gravina, 

presidente do Sinbref e do CMDCA-Rio defendeu o 

fortalecimento dos Conselhos Tutelares. Confira na íntegra a 

matéria publicada no Diário Ocial da Câmara Municipal.
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